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A Justiça de Brasilia 
meçouccim Lúcio Batista Aran-
tes. Por ser Juiz de Direito de 
Planaltina e sua jurisdição 
atingir também as cidades de 
Formosa e Luziãnia, circun-
dando a área onde deveria ser 
construída a nova capital, tudo 
tinha de ser resolvido com ele. 
Por isso foi quem fez o primeiro 
casamento, o primeiro júri e a 
primeira eleição em Brasília. 

Em 1951 encontrava-se o dr. 
Lúcio em Planaltina, quando o 
governo de Goiás instituiu uma 
comissão para ,  desapropriar as 
terras que se constituiam num 
total de 56 fazendas. O primeiro 
problema jurídico surgiu, a 
comissão encaminhava ao Juii 
de Planaltina uma petição, e o 
dr. Lúcio resolvia o assunto. 

No ano de 1956 foi iniciada a 
construção da nova capital e os 
problemas começaram - a se 
avolumar pois a partir das 
desapropriações, a Novacap, já 
podia vender os lotes.. Mais 
uma vez o Juiz de Planaltina 
éra quem resolvia sobre es-
crituras e transações de com-
pra e venda,. Os diretores da 
Novacap na época. Israel Pi- - 
nheiro, iris Meinberg e Ernesto 
Silva acharam por bem ins-
tituir de unia forma mais sólida 
a justiça á época da construção. 
Era necessário um juiz aqui e 
não podia ser outro: foi Lúcio 
Arantes. Assim. todos os feitos 
rte Usasilia  passaram a ser 
movimentados em nome da 
comarca de Planaltina. Na 
área da nova capital ficou sen-
do o dr. Lúcio o único juiz de 
uma população de mais de 150 
mil habitantes, fenómeno que 
dificilmente terá similar no 
pais. 

Em frente à Velhacap cons-
truíram um galpão e, uma vez 
por semana, vinha o juiz de 
Planaltina em uma rural para 
resolver os problemas juridicos • 
que a cada dia aumentavam, 
pois suas atribuições abran-
giam serviço criminal (o De-
partamento de Policia de 
Brasilia tinha urna atividade 
maior que a dé Goiânia), 
acidentes do trabalho ( o pfliSto 
do IAPI funcionava dia e noite, 
tendo registrado mais de cinco 
mil acidentes); questões tra-
balhistas, 	cujas 	atividades 
eram maiores que a das juntas 
de conciliação de Goiânia e 
Anápolis somadas: inquéritos 
administrativos das compa-
nhias e • empreiteiros eram 
feitos 	quase 	diariamente. 
Havia também outras questões. 
menores: permissão para 
terna mento. viagens t' trabalho 
de menores: questiSes eleito-
rais: desapropriações, ques-
tões possessdrias, mandados de 
segurança, aluguéis, arren-
damento. E os casamentos a 
serem feitos, pois para receber 
um lote em cidade satélite . - 
candango tinha que casar. Sem , 
certidão para provar, mida de 
lote. Por esse motivo eram 
celebrados quarenta casamen-
,tos em media por-  dia. "Por 
atacado", como lembra Luci() 
Arames. Ele ficou sendo 
chamado Santo Antonio de 
Brasília e todos ()ti recém-ca-
sados queriam ser fotografados 
ao St'li lado. 

COMEÇO 

A ida no Nucleo - Bandeiran-
te, lembra o juiz, era uma es-
pécie de far west (botas, muito 
pó e também muitos conflitos e 
exploração). "Nem cemitério 
tinha aqui.". E reforça contan-
do um fato que lhe aconteceu 
em Planaltina : era solteiro e 
morava em uma pensão. A 
noite, ao abrir a janela, de-
parou com um caminhão com 
vários defuntos dentro. E que 
os enterros todos eram feitos 
em Planaltina. A primeira pes-
soa a ser sepultada em Brasilia 
foi Bernardo Sayão, no local on-
de seria mais tarde o Campo da 
Esperança". 

CARREIRA 
No ano de 1944, Lúcio Batista 

Arantes foi aprovado em con-
curso para ingressar na magis-
tratura ,goiana. Ficou na ca-
pital do Estado como Juiz Subs-
tituto e de lá não queria sair, 
pois lecionava Português e His-. 
toria no Instituto de Educação. 
Se saisse, desejava ir para a • 
comarca de Trindade, sua terra 

natal, nas proximidades de 
Goiânia. Entretanto, na cam-
panha politica de 1950 havia es-
cassez de juízes para o serviço 
eleitoral no norte do Estado. O 
governador, pessoalmente, 
convidou-o a ir para Tocan-
tinópolis, no extremo seten-
trional de Goiás. Ele relutou, 
mas acabou aceitando para 
credenciar-se na comarca de 
Trindade, após as eleições. 
Com  o pleito, mudou o governo, 
cessou o compromisso do go-
vernador para com o juiz e a 
vaga 'que se deu em Trindade 
foi preenchida por outro. Mas, 
em Planaltina, elevada a co-
marca em 1948, o juiz desejava 
abandonar a magistratura. 
Parente do juiz de Tocanti-
nópolis e desejando facilitar 
que ele se aproximasse de 
Goiânia, propós-lhe permuta e 
o dr. Lúcio foi assim para 
Planaltina. Na nova comarca, 
fez ainda três tentativas no sen-
tido de aproximar-se da capital 
do Estado. Até que nasceu o in-
teresse de permanecer onde es-
tava, quando em 1953, o general 
Djalma Poli Coelho visitou o 
quadrilátero de Cruls, chefian-
do a comissão de estudos para a 
localização da nova capital. 
Uma comissão foi organizada 
em Planaltina para receber o 
visitante, e o juiz foi o orador. 

BRASILIA 
Em 1954, por ocasião da 

visita do Mal. Pessoa, novo 
presidente da comissão de 
localização, o dr. Lúcio foi dos 
que o receberam em Planaltina 
e o acompanhou até ao sitio on-
de hoje está Brasília. Sitio que o 
marechal desejava dar o nome 
de Vera Cruz. O governo -de 
Goiás tinha enviado o enge-
nheiro Bernardo Sayão para 
construir _o primeiro aeroporto. 
Dias antes dessa visita, o, -  juiz 
de Planaltina viajava num 
teco-teco para Goiânia e, ao 
sobrevoar o local, o piloto co-
Municou-lbe a notícia da. es-
colha definitiva daquele sitio 
para a construção da nova 
capital. Feliz. o magistrado 
ficou algum tempo contem-
plando a região ainda virgem 
onde, apenas haviam as fazen-
das do Gama e Torto, a última, 
no passado, pertencente a seu 
avõ, Francisco MagalhãeS, que 
recusou to contos de„ réis em 
1928,' quando o entãO presidente 
Washington Luiz reacendera o 
movimento para mudança da 
capital. Na época sua frase tor-
nara-se célehre: "a mudança 
da capital do pais para o 
Planalto Central e tão neces-
sária quanto o ar que se res-
pira". Em 1922, por lei do Con-
gresso, as comemorações do 
Centenário da Independência 
tinham sido assinaladas com a 
fixação de uni marco de cimen-
to dentro do quadrilátero de 
Cruls, com inscrições alusivas 
a transferência da capital. Com  
o recrudescimento da idéia 
mudancista. em 19', os mu-
nicipios eaquadrados na área 
provável fizeram loteamentos, 
cujos terrenos doavam a quem 
as quisesse a titulo de propa-
ganda do movimento. A Inten-
dência de Planaltina projetou o 
lotem mento de Planópolis, onde 
hoje se acha a asa esquerda do 
Plano Piloto. Mas novamente 
esfriou a campanha, e o seu avó 
acabou vendendo sua fazenda 
por 10 contos, assim mesmo 
"na base da ,trama", em troca 
de gado e mantimentos. Estes 
terrenos doados pela Intendên-
cia de Planaltina entre 1928 e 
1930 criaram embaraços ao 
desenvolvimento das desa-
propriações -da área onde se er-
gue IBrasilia, Muitos dos do-
natários que registraram ou 
não seus terrenos reivindicam 
agora seus direitos. E alguns 
chegaram mesmo a impetrar 
ações em juizo para saber onde 
se encontravam suas pro-
priedades. Esses loteamentos 
jamais foram demarcados, e 
sobre alguns deles se desdo-
bram hoje-as obras de Brasília, 
como ê o caso de Planópolis. 
Ocorre porém, que segundo a 
lei que foi vOtada hã muito tem-
po pela Câmara dos Vereadores 
de Planaltina, só prevaleceram 
os direitos daqueles que regis-
traram os imóveis. E, pela 
mesma, lei, foram doados ao 
Estado de Goiás os lotes não 
registrados. O Estado, por sua 

O desembargador Lúcio 
Arantes ao 
receber a medalha 
no grau de 
çomenda,dor, conferida 
pelo 
Conselho da Ordem 
do Mérito dp Itrasílià, 

vez registrou e doou à União. 
No tocante ás desapropriações 
'dos terrenos, o juiz de Planal-
tina inovou em matéria de 
Jurisprudência. Para estas 
desapropriações, a União 
delegou ao governo de Goiás es-
ta tarefa, fornecendo-lhe as 
verbas necessárias. A inovação 
do juiz, ao contrário do que en-
tendia o Corregedor do estado 
de Goiás"(segundo o qual o Es-
tado não podia desapropriar em 
nome da União) concedia o juiz 
despacho saneador às ações 
propostas.' E como dentro do 
prazo legal ninguém interpu-
nha recurso, as ações conti-
nuavam seu curso e as terras 
Iam. passando sem maiores 
contratempos para o dominio 
da União. 

INSTALAÇÃO .DA JUSTIÇA 

No dia 21 de abril de 1960, ces-
sou a autonomia de Planaltina, 
que foi incorporada' á sede do 
governo da União, e dois dias 
antes da inauguração elaborou-
se a lei de brgainzação 
judiciária e adminis-
trativa para quê fosse no-
meado um prefeito ,e orga-
nizada a justiça. Do Rio de 
Janeiro vieram desembar-
gadores e juizes, pois a Lei não 
dava oportunidade aos dos 
outros Estados. Entretanto, o 
presidente vetou o dispositivo, 
dizendo que os outros Estados 
tinham juizes tão dignos quan-
to os 'p ex-Distrito Federal. Da 
Bahia vseio o desembargador 
Colombo F.,Zerqueira, e de Minas 
Gerais Mái\cio Ribeiro, junta-
mente com dois juizes, depois 
promovidos a desembarga-
dores: José Fernandes e Jus-
celino Ribeiro. Do Rio de Ja-
neiro vieram três desembar-
gadores e dois juizes mais tarde 
promovidos também a desem-
bargadores: Joaquim de Souza 
Netto e Raimundo Macedo. De 
Goiás veio o primeiro juiz de 
Brasilia. Lúcio Batista Arantes, 
nomeado juiz substituto em 5 de 
setembro de 1960. Foi pro-
movido a Juiz titular da Vara 
de Familia, Órfãos, Menores e 
Sucessões no dia 3 de maio de 
1964. substituindo [rine() Joffily. 
Nesta Varà o dr. Lúcio acom-
panhou o desenrolar de muitas 
vidas, • fazendo casamentos e 
desquites. Muitas vezes cuidou 
como juiz de menores dos filhos 
das pessoas que se separavam. 
E quando morriam -fazia seus 
inventários. Teve, portanto, 
atuação completa como juiz de 
Familia. Nos anos de 1963 a 1966 
presidiu as eleições no Terri-
tório Federal e Roraima. Em 
1968 assumiu, como juiz, a 
Corregedoria da Justiça 
Eleitoral do Distrito Federal, 
Estado do Acre e Territórios 
Federais. Neste mesmo ano, no 
dia 23 de agosto, foi promovido 
a desembargador na vaga de 
João Henrique Braune. Em 
1972 foi eleito presidente do 
Tribunal Regional Eleitoral, 
estado do Acre e Território 
Federal de Rondônia. Em 1974 
tomou posse como vice-pre-
sidente do Tribunal de Justiça 
do Distrito Federal e Corre-
gedor da Justiça, cargo que 
ocupa até hoje. 

O dr. Lúcio considera que al-
cançou duas vitórias: uma ao 
baixar em Brasília um pro-
vimento isentando os avalistas 
de serem protestados junta-
mente com o emitente. Tal ato 
teve ampla repercussão e cinco 
Estados adotaram este pro-
vimento: Guanabara, Minas 
Gerais. Bahia, Pernambuco e 
Ceará. A outra, quando en-
cerrou uma polêmica desde o 
inicio de Brasília, determinan-
do o registro imobiliário das 
terras do Distrito Federal, 
reconhecendo sobre elas o 
dom inio particular. 

Este pioneiro da justiça nas-
ceu no dia 3 de setembro de 1918 
em Trindade, estado de Goiás, 
filho de Otávio Batista Arantes 
e Maria Aurora da Conceição 
Arantes. Sua instrução pri-
mária foi feita no Grupo Es-
colar "Senador Caiado", em 
Trindade, e a secundária no 
Liceu de Goiás, na cidade de 
Golas. Formou-se pela. Facul-
dade de Direito de Goiânia. E 
casado com dona Albertina 
Cunha e Cruz Arantes, tendo 
quatro filhos: José Luciano, 
Lucia Beatriz, Leonardo Otoni 
e Túlio Márcio. 

e, 21 de abril de 1975 


